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Resumo

Este artigo propõe uma análise comparativa das transformações da norma de 
emprego na França e na Alemanha desde o final dos anos 1980. A norma de em-
prego – que engloba a implantação do trabalho, sua remuneração, as modalidades 
de valorização das qualificações e a estabilidade no emprego – é aqui concebida 
a partir de uma abordagem discursiva que relaciona, na análise da ação pública, 
a luta pela hegemonia entre os discursos e as representações à transformação da 
identidade dos atores, às mudanças das relações de poder no campo das políticas 
públicas e às modalidades de institucionalização destas últimas. Nesses países, as 
transformações da norma de emprego ocorridas na virada do século resultam de 
uma estratégia comum de maximização dos índices brutos de emprego, cujas con-
dições de possibilidade e consequências devem ser analisadas no contexto próprio 
a cada regime de emprego nacional. Os regimes de emprego são concebidos na 
articulação de três dimensões (LALLEMENT, 1999): a relação com o Estado e as 
políticas públicas, a evolução das relações de força entre os grupos de interesse, 
as formas de concorrência e as estruturas organizacionais nos setores pertinentes. 

Essa abordagem teórica, desenvolvida primeiramente, serve para caracteri-
zar de maneira comparativa, a seguir, os regimes e normas de emprego na França 
e na Alemanha até os anos 1980. A terceira parte sintetiza empiricamente uma 
série de mudanças no emprego ocorridas em graus diversos, nos últimos anos, 
nos dois países, e ressalta algumas de suas consequências em termos de redistri-
buição – desigual – do volume global de trabalho, de instabilidade no emprego e 
de aumento da pobreza laboriosa. A última parte busca explicar as modalidades 
da fragmentação da norma de emprego, anteriormente evidenciada, em relação 
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às mutações características dos regimes de emprego nesses países, principalmente 
sob o ângulo da mudança discursiva nesse campo. 

Palavras-chave: Normas de emprego. Políticas do emprego. Alemanha. França. 
Reformas do mercado de trabalho. Discursos. Agenda de Lisboa. 

om o Tratado de Amsterdã de 1997, a promoção do 
emprego passa a integrar os objetivos da União Euro-
peia (UE) e se torna uma “questão de interesse comum” 
dos Estados-membros (artigo 2 do Tratado que institui a 
Comunidade Europeia). O novo objetivo é alcançar “um 

nível de emprego elevado”, sem enfraquecer a competitividade da União 
(artigo 2 do Tratado sobre a União Europeia). Para atingi-lo, atribui-se à 
União uma nova competência, complementar à dos Estados-membros, vi-
sando a elaboração de uma “estratégia coordenada” para o emprego. O 
elemento-chave dessa estratégia é constituído por diretrizes comuns e o 
objetivo principal pode ser resumido em uma dimensão precisa: maximizar 
os índices de emprego nos diferentes países-membros da União Europeia. 
A UE assume então as recomendações da Organização de Cooperação e 
de Desenvolvimento Econômico (OCDE), no final dos anos 1980 e confere 
a essa orientação visibilidade e eficácia novas. Nossa hipótese é de que o 
foco crescente das orientações estratégicas no índice de emprego, difundi-
das pela OCDE ou pela UE nos últimos vinte anos, criou uma oportunidade 
determinante para a transformação das regulações e das normas do em-
prego em diferentes países europeus. Essa prioridade dada ao indicador do 
índice bruto de emprego no âmbito da Estratégia Europeia para o Emprego 
(SEE) contribui para uma mudança de paradigma: o objetivo das políticas 
públicas não é mais, propriamente falando, a redução do desemprego a seu 
nível mais baixo, mas a maximização dos índices brutos de emprego inde-
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pendentemente de sua natureza e qualidade (SALAIS, 2007), o que leva a 
uma fragmentação das normas de emprego. 

Grades de análise “institucionalistas” defendem a tese de que se 
assiste, tanto na França quanto na Alemanha, a uma dualização similar 
das normas de emprego, resultante do fracasso dos acordos de flexibili-
zação do mercado de emprego, que poderiam ou deveriam ter ocorrido 
na virada dos anos 1980 para 1990 (PALIER; THELEN, 2010). O que nós 
queremos demonstrar é que a fragmentação da norma de emprego segue 
trajetórias contrastantes na França e na Alemanha. Isso se explica pelas 
diferenças de apropriação das orientações discursivas dominantes, formu-
ladas em escala internacional no campo das reformas do mercado de tra-
balho, devido às evoluções distintas dos regimes nacionais de emprego. 

A transformação que analisamos remete, acima de tudo, a uma di-
nâmica dos discursos e das representações e se estende por uma dezena 
de anos, que correspondem mais ou menos à década de 1990. Em um 
primeiro momento, resgatamos brevemente a dinâmica dos discursos do-
minantes sobre o emprego na cena internacional e europeia, ao longo 
dessa década, e definimos o escopo de nossa análise. Em um segundo 
momento, traçamos uma comparação dos equilíbrios dos sistemas fran-
cês e alemão de emprego tais como se desenvolveram até os anos 1980. 
Por fim, analisamos o impacto de novos discursos no campo do emprego 
sobre os regimes e normas de emprego desses países. 

Discursos e normas de emprego: 
análise da nova situação internacional e europeia

Antes de indicar os elementos-chave de nosso quadro de análise, dos 
vínculos entre dinâmica discursiva e normas de emprego, vamos retomar os 
eixos estruturantes do discurso que se impôs na cena supranacional.
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Dinâmica e ambiguidade dos discursos supranacionais

O foco das políticas do emprego no índice de emprego constitui o 
cerne da Estratégia Europeia para o Emprego. O Tratado de Amsterdã, 
já referido, foi o primeiro a enunciar a prioridade dada à “realização de 
um nível de emprego elevado” nos diferentes países da União Europeia. 
Formulado no âmbito dessa Estratégia, o objetivo de aumentar os índices 
brutos de emprego (número de pessoas empregadas em relação à popula-
ção entre 20 e 64 anos) para 70% (e 60% para as mulheres) passou a ser o 
centro da estratégia de Lisboa, definida em 2000, na qual a UE estabele-
cia metas para 2010. Após o fracasso dessa estratégia, o novo documento 
recentemente redigido pela Comissão sobre a estratégia da UE para o 
ano de 2020 retoma, ampliando-o, esse mesmo objetivo e estabelece um 
aumento dos índices de emprego de 69 para 75% ao longo da próxima 
década (Comissão Europeia, 2010). 

A posição defendida na época pelas redes social-democratas, tanto 
na Comissão, quanto nas esferas governamentais dos Estados-membros era 
não “exigir contraparte”, mas apoiar a ideia de que o desenvolvimento do 
emprego é, em si mesmo, um objetivo social (BARBIER, 2010, p. 4). Na 
tradição social-democrata, o emprego é efetivamente a chave do acesso à 
cidadania social e à integração. Valorizando o capital humano, trata-se de 
utilizar as formações e as reconversões dos assalariados como uma política 
social e, ao mesmo tempo, como uma política industrial, a exemplo do 
que foi feito na Suécia nos anos 30 (BRAUN; GIRAUD, 2003). De acordo 
com essa interpretação, as causas do desemprego são macroeconômicas 
e devem ser buscadas nos desajustes estruturais entre oferta e procura de 
mão-de-obra, tanto qualitativa quanto quantitativamente. 

A reviravolta nos debates sobre o emprego e a proteção social, pro-
vocada pela “revolução” neoliberal anglo-saxônica, proporciona uma in-
terpretação alternativa. Associada ao slogan making work pay, o foco no 
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nível do emprego anuncia as ambiguidades da década seguinte, em torno 
da noção de ativação (BARBIER, 2005). Formando a “versão liberal das 
políticas de ativação”, a palavra de ordem making work pay (GAZIER; 
ZAJDELA, 2006), erigida em estratégia central pela OCDE no campo do 
emprego na virada dos anos 1980 e 1990, implica uma inversão das prio-
ridades das políticas do emprego. O emprego torna-se o objetivo priori-
tário, antes da proteção das pessoas confrontadas aos acasos do mercado 
de trabalho. Desse ponto de vista, making work pay é, acima de tudo, a 
reformulação de outra palavra de ordem: work before welfare. Ela se con-
cretiza em políticas do emprego, que criam uma série de medidas visando 
encorajar a retomada rápida de um emprego. Essa estratégia se compõe 
de uma série de recomendações que buscam favorecer a atividade das 
mulheres e promover o marketing das atividades de atendimento (care) 
e do conjunto dos serviços de atendimento à pessoa (LEWIS, 2010), de 
modo a criar um mercado dos serviços de baixa renda. 

Tal estratégia se origina em uma análise que leva a uma transforma-
ção da categoria desemprego, tal como construída historicamente. Nela, 
o desemprego é explicado por comportamentos voluntários, decisões in-
dividuais, que levam as pessoas a preferirem o “não-emprego” ao empre-
go, devido a incitações insuficientes à retomada do emprego. O emprego 
a qualquer preço passa pela “ativação” dos desempregados. Essa leitura 
foi retomada e difundida pela Estratégia Europeia para o Emprego, em 
meados dos anos 2000 (Ibid.). A rapidez do retorno ao emprego era então 
apresentada como uma prioridade que permitia evitar a exclusão social 
ou a desvalorização progressiva das competências. 

A polissemia ou, mais exatamente, a ambivalência radical de indi-
cadores ou de noções como “índice de emprego” ou “ativação” fazem, 
desses termos, verdadeiros empty signifier (HOWARTH, 2000, p. 119), 
preciosos precisamente por sua ambivalência.  A ambiguidade permite, 
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então, articular discursos fortemente contrastantes (DEHOUSSE, 2004), 
sem, contudo, representar uma “síntese”, e justificar a existência de uma 
área comum. O “índice de emprego” ou a “ativação” não colhem o con-
senso, no sentido de uma convicção ou de uma causa comum a despeito 
de oposições ou de divergências sobre outros elementos, como no mo-
delo da advocacy coalition (SABATIER, 1993). Ainda que desprovidas de 
sentido em si mesmas, essas palavras tornam-se inteligíveis e mesmo sig-
nificantes, quando inseridas em um contexto preciso de sentido. A priori-
dade dada ao índice de emprego é, ao menos, bivalente: tange ao mesmo 
tempo a valores, instrumentos e objetivos social-democratas e neolibe-
rais. Cabe agora esclarecer como contextos nacionais e locais constituídos 
de atores e de formas institucionais podem reapropriar-se dos discursos.

Dinâmicas dos discursos e normas de emprego

Compreendemos os discursos sociais em uma perspectiva inspirada 
nos trabalhos de Myra Marx Ferree (2008). Nessa abordagem, os discursos 
produzidos por diferentes grupos sociais ou por organizações partidárias 
políticas, sindicais ou associativas atuantes no espaço público, preenchem 
uma tripla função. Em primeiro lugar, tais discursos visam a “enquadrar” as 
ações e as atitudes dos atores sociais de uma área específica, difundindo 
maneiras de ver, modos de interpretar, de compreender, de dar sentido a 
seus atos. Esse enquadramento (framing) das ações influencia as identidades 
e as percepções pessoais dos indivíduos e dos grupos sociais e remete, de 
fato, a processos de socialização. Em segundo lugar, o enquadramento das 
ações sociais e das identidades participa da produção de normas sociais. 
Com efeito, os discursos sociais visam a associar normas precisas a campos 
de ação pública e a formular ou reformular a problemática da ação pública, 
ou seja, os problemas públicos em si mesmos. Os objetivos reais de uma 
política pública, os beneficiários e as populações excluídas das metas, assim 
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como a configuração dos atores incluídos na estrutura de governança da 
área de ação pública são definidos pelos discursos. Enfim, em terceiro lugar, 
o enquadramento das ações e das identidades, a reformulação dos proble-
mas públicos e suas conseqüências sobre as relações de poder no campo 
de ação pública constituem as bases de um processo de institucionalização. 

Relacionando a luta pela hegemonia entre discursos sociais à transfor-
mação das identidades dos atores em campo e de seus modos de ação, às 
mudanças nas relações de poder em uma área de ação pública e às condi-
ções da institucionalização, a abordagem proposta por Myre Ferree permite 
englobar as dimensões-chave da mudança no campo das políticas públicas. 

Normas e sistemas de emprego

As normas sociais justificam, em um determinado período, o acordo 
político que expressa um conjunto de práticas e quadros cognitivos da 
interação social, nesse caso, no campo do emprego. Em sua dimensão 
discursiva, as normas de emprego remetem à luta pela hegemonia na 
construção da realidade social. Em sua dimensão de socialização, influen-
ciam as identidades e as práticas dos atores. Em sua dimensão de institu-
cionalização, elas são, enfim, a tradução em regras dos acordos políticos 
dominantes. Tal como aqui concebida, a norma não é, portanto, uma 
média dos comportamentos observáveis em um sentido durkheimiano, 
mas um “painel indicador” (Wittgenstein), cujo sentido – o jogo que se 
deve jogar – é dado pelas práticas de coordenação. 

Os determinantes das normas de emprego situam-se na articulação 
entre as transformações estruturais nas sociedades e as abordagens discur-
sivas concorrentes que presidem à sua interpretação. As transformações 
estruturais remetem às dinâmicas socioeconômicas de longo prazo (ter-
ciarização da economia, internacionalização das economias e transfor-
mações das formas produtivas, mudança das estruturas demográficas e 
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familiares, dinâmica das formas de ação coletiva, etc.) que modificam as 
dimensões constitutivas dos regimes de emprego (cf. infra). 

A mudança nessas normas pode ocorrer quando, sob o efeito das 
evoluções da realidade social – neste caso, a transformação dos sistemas 
de emprego –, sua faculdade para constranger os comportamentos e para 
arbitrar os conflitos é questionada em um dado contexto ou, mais ainda, 
quando o próprio conteúdo da norma é questionado. Essa contestação 
das normas assume a forma de um novo registro discursivo, que modi-
fica o papel e a identidade dos atores pertinentes e torna necessárias 
reordenações institucionais. Nesse sentido, o controle da expertise é um 
elemento determinante. 

Para compreender os efeitos do novo registro discursivo centrado no 
aumento dos índices de emprego na Alemanha e na França, acrescentamos 
à nossa análise uma grade sintética e comparativa dos sistemas de atores 
e instituições no campo do emprego nesses países e das transformações 
que sofreram nas duas últimas décadas. Desse ponto de vista, Michel Lal-
lement propõe uma grade de análise muito útil dos regimes de emprego, 
que remete a três mecanismos principais (LALLEMENT, 1999, p. 42-48). O 
primeiro deles corresponde à relação com o Estado. As normas do emprego 
e, sobretudo, os procedimentos anteriores de negociação dessas normas 
(as delegações de poder a certos atores, a força e a área de aplicação das 
normas negociadas, etc.) inscrevem-se em uma relação com a autoridade 
pública. Esta inicia, rejeita, orienta, ou estende as normas que decorrem de 
regulações privadas de diferentes níveis e qualidades. A regulação pública 
direta do setor de emprego, assim como um grande número de políticas 
públicas, quer sejam políticas sociais – familiares, por exemplo –, quer tan-
jam diretamente ao emprego, também exercem um impacto determinante 
sobre o emprego (LEFRESNE, 2005, p. 406). O segundo desses processos 
remete à autoridade social dos grupos de interesses. Conforme suas capa-
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cidades de organização e seus modos de estruturação – principalmente 
intersetoriais, territoriais e entre grupos profissionais –, as organizações en-
carregadas da regulação do emprego conseguem negociar acordos mais ou 
menos abrangentes, subjugantes ou progressistas. Enfim, o terceiro meca-
nismo remete às formas de concorrência e estruturas organizacionais que re-
gulam os diferentes setores econômicos e sociais de atividade. As estratégias 
dos empresários, das instituições, dos níveis e formas de concorrência nos 
mercados (HALL; SOSKICE, 2001) têm um efeito direto sobre as regulações 
dos regimes de emprego. 

Dinâmica comparada dos regimes e das normas de emprego 
na França e na Alemanha até a década de 1980

Utilizaremos agora esta grade de análise para sintetizar as principais 
características dos regimes e das normas de emprego nesses países até os 
anos 1980 e, posteriormente, comparar com as transformações ocorridas. 

A relação com o Estado

Há disparidades marcantes nesses dois países no que diz respeito 
a essa primeira categoria de análise. De fato, a influência do Estado na 
regulação do campo do trabalho e do emprego é manifesta na França. 
Em primeiro lugar, desde os anos 1950, o Estado fixa um salário mínimo, 
que garante uma homogeneidade salarial forte para os baixos salários e 
determina a duração legal do trabalho. Em segundo lugar, o Estado en-
quadra a atividade convencional dos parceiros sociais (BEVORT; JOBERT, 
2008, p. 77). Os instrumentos-chave dessa política são a extensão au-
tomática, a todas as empresas de um setor, dos acordos assinados entre 
sindicatos e associações patronais e julgados representativos pela lei, ou 
as medidas legais de obrigações a serem negociadas. Em último lugar, as 
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políticas educativas e do emprego são meios de ação sobre as regulações 
do emprego. O acompanhamento das reconversões, as políticas de inser-
ção pelo econômico, ou as aposentadorias antecipadas dos assalariados 
idosos, principalmente na indústria, são exemplos bem conhecidos disso.

Na Alemanha, a influência do Estado constrói-se de maneira mais 
indireta. Com efeito, mais do que intervir no conteúdo das normas, a 
ação do Estado alemão incide sobre a definição de procedimentos que 
devem, a seguir, ser adotados pelos atores da área. Nesse caso, o Estado 
desenvolveu, ao longo de uma movimentada história (THELEN, 1991; 
GIRAUD; LALLEMENT, 1997), um sistema de relações profissionais que 
busca manter a capacidade de negociação das associações patronais e 
sindicais. Mas, nem por isso, a autonomia tarifária é um princípio de 
neutralidade: defendendo a autonomia das negociações entre patrões e 
sindicatos, o Estado alemão ocidental, sobretudo em sua versão ordolibe-
ral no período imediato ao pós-guerra, defendia um lugar central para a 
norma de mercado. Definidas de modo autônomo, as normas de empre-
go, de salário, de tempo e condições de trabalho, de qualificação, etc., 
variam muito de um ramo a outro. O controle paritário por sindicatos e 
empregadores do conselho de administração da Agência Federal do Em-
prego é outra indicação dessa configuração de poder. Para além dessas 
diferenças, o papel estabilizador desempenhado pelo Estado empregador 
no setor dos serviços (BOSCH, 2008; LALLEMENT, 1999) e o alto nível de 
proteção legal da relação de emprego representam importantes pontos 
em comum. Na França, o Estado encarrega-se da implantação dessas pro-
teções, ao passo que, na Alemanha, elas competem aos parceiros sociais. 

Autoridade dos grupos de interesse

Como se pode ver, a regulação alemã do emprego atribui um papel 
importante às organizações patronais e sindicais. Na Alemanha, essas or-
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ganizações são poderosas, bastante integradas horizontal e verticalmen-
te. No campo sindical, a DGB, confederação dominante de esquerda, 
malgrado sua relativa heterogeneidade ideológica, conseguiu reduzir a 
influência de seus concorrentes realizando praticamente o programa do 
sindicato unitário, ambicionado por Hans Böckler ao final da Guerra. A li-
derança do sindicato da metalurgia (IG Metall) contrasta com a fragilidade 
de seus homólogos no artesanato e nos serviços, à exceção dos serviços 
públicos. O campo patronal não promove a solidariedade intersetorial, 
já que os empregadores – assim como os sindicatos de assalariados na 
indústria exportadora (CARLIN; SOSKICE, 2008) – extraem uma boa van-
tagem dos diferenciais da norma de emprego entre ramos. 

Na França, essas disparidades nas capacidades organizacionais dos 
diferentes setores acompanham-se não só de uma fragilidade estrutural 
das organizações patronais, divididas e enleadas em uma concepção or-
gânica e patrimonial da empresa, mas também da fragilidade e de fortes 
tensões ideológicas entre organizações sindicais. Depois das décadas do 
pós-guerra, marcadas pela extensão dos confrontos, o desenvolvimento 
de um sindicato de negociação e a reorganização do patronato na virada 
dos anos 1960 para 70 levaram a um processo de apaziguamento relativo 
(BEVORT; JOBERT, 2008). A fragilidade endêmica das organizações sindi-
cais é, em parte, compensada pela autoridade do Estado, que desempe-
nha um papel de incentivo e de coordenação, ao orientar a negociação 
social através da política das infraestruturas, da política industrial ou do 
jogo da circulação das elites entre Estado e grandes empresas. 

Formas de concorrência e estruturas mercantis

As formas de concorrência e estruturas mercantis também são dife-
rentes, de um lado e outro do Reno. Na França, o Estado é proprietário 
das empresas mais importantes em numerosos setores-chave até os anos 
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1980. O elo entre Estado e grandes empresas é reforçado pela seleção 
dos dirigentes das empresas via escolas de ensino superior, as chamadas 
grandes écoles, e pela circulação das elites entre a alta função pública e 
as direções de empresas, que negociam diretamente as condições eco-
nômicas e sociais de seu desenvolvimento (BERREBI-HOFFMANN et alii, 
2009). Em compensação, a dominação das grandes empresas nas orga-
nizações representativas do patronato, não permite engrenar dinâmicas 
cooperativas entre as firmas, principalmente de diferentes tamanhos, na 
negociação da norma de emprego. 

Na Alemanha, o patronato das grandes empresas controla as ques-
tões centrais no âmbito de relações interempresariais, principalmente entre 
grandes e pequenas, centradas na cooperação. As grandes empresas, sobre-
tudo dos setores poderosos da exportação – por exemplo, o setor automo-
bilístico, químico, de máquinas-ferramenta –, negociam exigentes normas 
salariais ou de qualificação e impelem as PME de seu ramo, frequentemen-
te fornecedores, a uma melhoria constante do desempenho produtivo. Os 
maiores grupos alemães da construção mecânica ou da química construí-
ram, a partir dos anos 1960, uma norma de emprego que repousa sobre 
a garantia do emprego e sobre promoções internas escalonadas, que só 
existem, na França, para os executivos das maiores empresas. 

Normas de emprego até os anos 1980

No caso da França, o intervencionismo do Estado na definição da 
norma de emprego é um dos elementos da condução macroeconômica. 
O enquadramento das regulações convencionais pelo Estado tem a fina-
lidade de moderar as desigualdades intersetoriais nas condições, formas 
e remunerações do emprego. Esse intervencionismo estatal na norma de 
emprego pode ser analisado como a declinação de uma cidadania repu-
blicana que busca criar uma forma de integração e de proteção ativa pelo 
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Estado e vem compensar a fragilidade dos sindicatos e das associações pa-
tronais. A norma de emprego à francesa soube primeiramente resistir bem 
à crise dos anos 1970. O acordo de crescimento, integrador, foi desenvol-
vido no sentido de um fortalecimento das proteções ao emprego (Autori-
zação Administrativa de Demissão, no caso dos representantes sindicais) 
e do desenvolvimento de políticas de emprego e de formação a fim de 
proteger supostamente os assalariados mais frágeis e indenizar convenien-
temente os desempregados. A partir dos anos 1970, com o aumento do 
desemprego, os trabalhadores idosos, os jovens e as mulheres revelam-se 
as principais vítimas das lacunas do regime de emprego à francesa e das 
normas que ele gerou. As políticas sociais e familiares certamente favore-
cem a atividade feminina, mas não são políticas de igualdade dos gêne-
ros. O trabalho feminino é, sobretudo no caso das classes mais modestas, 
um trabalho complementar, que os dispositivos públicos levam a opor 
permanentemente, ainda que a originalidade francesa resida na predomi-
nância da norma de emprego em tempo integral para as mulheres.

No caso alemão ocidental, a ausência de salário mínimo, de inter-
venção pública no nível das qualificações ou no tempo de trabalho, etc. 
indicam, em contrapartida, o lugar central reconhecido ao mercado e às 
negociações entre sindicatos e empregadores. A autonomia relativa dos 
diferentes setores autoriza a manutenção de disparidades intersetoriais, 
que se atenuam em períodos de crescimento. A relação cidadã com o 
emprego não é diretamente garantida pelo Estado, mas resulta de uma sé-
rie de pertenças encadeadas. A profissão e o setor (associações profissio-
nais, sindicatos), a empresa (conselho de empresa), o sistema de proteção 
social (programa de seguro-desemprego) são as organizações, tradicional-
mente fortes e com estruturas de controle interdependente, que dão vida 
a essa cidadania pelo emprego. 
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Até o início dos anos 1980, a Alemanha Ocidental praticamente es-
capou ao aumento do desemprego que grassava nos vizinhos. O desem-
penho da indústria alemã na exportação influenciou favoravelmente os 
setores de atividade como um todo. As crises industriais de reestruturação 
concentradas em certas bacias de emprego não desestabilizaram o regime 
alemão do emprego. Entretanto, a crise dos anos 1980 estancou pela pri-
meira vez e de modo breve a retomada progressiva dos setores fortemente 
remuneradores por aqueles que o são menos. As principais vítimas foram 
os jovens aprendizes desses setores pouco valorizantes e principalmente 
os trabalhadores mais velhos dos setores em reestruturação. Quanto às 
mulheres, até os anos 80 elas permanecem menos presentes no mercado 
de trabalho do que a maioria das europeias. O regime fiscal, as políticas 
sociais, familiares e escolares desencorajam a atividade feminina. 

Transformações dos regimes e das normas de emprego na 
França e na Alemanha

Esta parte é dedicada ao exame das mudanças estruturais nos regi-
mes e nas normas de emprego na França e na Alemanha, desde o final 
dos anos 1980. Na seção seguinte, explicamos essas transformações bem 
específicas em cada uma desses países, pelos modos distintos de reapro-
priação dos discursos dominantes sobre o emprego na cena internacional.

Regimes de emprego em mutação

Na França, o Estado renova, nos anos 1990, sua maneira de inves-
tir no campo do trabalho e do emprego. Em primeiro lugar, o Estado 
central apartou-se de importantes recursos de poder, ou favorecendo a 
descentralização em nível regional – diálogo social regional – (JOBERT; 
HEIDLING, cap. XX) e, no da empresa, das relações profissionais, ou atra-
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vés da transferência de suas competências às regiões na área da formação 
profissional. Em segundo lugar, a política de isenção dos encargos sociais 
para os baixos salários contribuiu para inverter a tendência à diminuição 
dos empregos de baixos salários no emprego total. Somando-se ao forte 
crescimento dos empregos em tempo parcial – ele mesmo encorajado 
pela isenção de encargos a partir de 1992 – até o início dos anos 2000, 
essa política voluntarista favoreceu a emergência de uma nova norma 
de emprego às margens do mercado de trabalho: os baixos salários com 
duração parcial do trabalho ao longo do ano. A partir daí, foram pro-
gressivamente instaurados diversos mecanismos de incentivo ao emprego 
para os beneficiários de prestações sociais, cuja lógica foi coroada por um 
dispositivo de renda mínima, a Renda de Solidariedade Ativa. Entre isen-
ção de encargos sociais e complementos salariais pagos pela autoridade 
pública, as políticas de emprego na França levaram a uma socialização, 
sem equivalentes, do setor de baixos salários, sem impor contrapartidas às 
empresas envolvidas (GAURON, 2008). 

Na Alemanha, o Estado procedeu a um sério aggiornamento da 
orientação e também do perímetro de regulação no campo do empre-
go. As dificuldades macroeconômicas que se seguiram à reunificação 
(BIBOW, 2001) levaram as grandes empresas dos setores exportadores a 
optar por uma política de “nova desinflação competitiva” (CHEVILLON et 
alii, 2007), traduzida por uma pressão sobre os custos salariais e por refor-
ma tributária, dos seguros sociais e do mercado de trabalho. Essa orienta-
ção foi acompanhada por processos de outsourcing e por uma expansão 
crescente da economia alemã (a parcela das exportações imputada ao 
PIB passou de 26% para 47% entre 1996 e 2007 e a das importações, 
de 23% para 39,6%). Na linha do programa Blair-Schröder, a criação de 
um setor de baixo salário foi encorajada pela recuperação do teto de 
remuneração dos pequenos trabalhos isentos total ou parcialmente de 
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encargos sociais assalariados (os chamados mini e midijobs) e pelo recurso 
à margem ao imposto negativo para os beneficiários dos salários míni-
mos. Essa pressão sobre os custos nos serviços representa uma importante 
vantagem competitiva para a indústria de exportação, que agora adquire 
serviços no mercado em condições vantajosas de preço. Na ausência de 
salário mínimo interprofissional, ela acentua igualmente as disparidades 
salariais entre a indústria exportadora e os serviços (DÜTHMANN et alii, 
2006). Enfim, a reforma das políticas de emprego completou essa agenda 
através da gestão por objetivos do partido social-democrata europeu SPE, 
da redução do período de indenização, da fusão do seguro-desemprego 
para os desempregados de longa duração e da ajuda social bem como da 
ativação dos desempregados de longa duração pela reformulação aceitá-
vel das condições do emprego. 

No plano das organizações do mundo do trabalho, na França, a 
transformação do Conselho Nacional do Patronato Francês (CNPF), em 
Movimento das Empresas da França (MEDEF) insere-se em uma estraté-
gia de definição da agenda das reformas, testemunhada pelo programa 
ofensivo da “refundação social” (VAIL, 2008). Habituadas ao jogo das ne-
gociações políticas e hábeis em barganhar e manipular o apoio do Esta-
do, as associações patronais buscam despontar como atores da inelutável 
modernização. Os sindicatos permanecem fracos, divididos, dependentes 
do Estado para sua sobrevivência financeira e são, acima de tudo, or-
ganizações institucionalizadas. Entretanto, o sindicalismo de negociação 
adquiriu importância, inclusive na Confederação Geral do Trabalho (CGT) 
e soube investir em um diálogo social territorial, que lhe confere uma 
nova influência nas áreas da inserção pelo econômico, da formação ou 
do desenvolvimento local (JOBERT, 2000). 

Na Alemanha, a reorientação da norma de emprego iniciada pelo 
Estado constitui um verdadeiro desafio para os atores do campo das re-
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lações profissionais. Desde meados dos anos 1990, um importante mo-
vimento de flexibilização das convenções coletivas precedeu as medidas 
recentes de flexibilização do mercado de trabalho. Hoje em dia, menos 
de 40% das empresas ocidentais e menos de 20% das empresas orientais 
estão ligadas a uma convenção coletiva (BISPINCK, 2007). Além disso, 
os sindicatos concederam múltiplas formas derrogatórias às convenções 
coletivas. As cláusulas de aberturas (Öffnungsklausel) que dizem respeito 
a uma maioria de empresas, as convenções coletivas de empresas ou as 
alianças de empresas para o emprego (betriebliche Bündnisse für Arbeit) 
são medidas de defesa do emprego que remetem, de fato, a um movi-
mento intenso de descentralização e de flexibilização da definição da 
norma de emprego. Salários, tempo e organização do trabalho são as 
questões mais importantes dessa dinâmica (EICHHORST; MARX, 2009). 

Enfim, também as estruturas de mercado transformaram-se nos dois 
países. Na França, duas principais dinâmicas despontaram: em primeiro 
lugar, como na Alemanha, observa-se um desenvolvimento significativo do 
setor dos serviços às margens das normas de emprego institucionalizadas; 
em segundo lugar, a França passou de um regime de capitalismo dirigido 
pelo Estado a uma grande autonomização das grandes empresas. Esse en-
fraquecimento do Estado se explica pela descentralização da ação pública 
e pelas ondas de privatização; o Estado renovou seus instrumentos de con-
dução industrial por meio da reorganização do ensino superior e da busca 
e instauração dos “polos de competitividade”. Uma mudança gradual per-
mitiu às grandes empresas construir um novo ambiente de acordo com suas 
próprias preferências (BERREBI-HOFFMANN et alii, 2009). 

Do lado alemão, a saída de um número considerável de empresas 
do quadro tarifário, as reformas do Estado social (em particular, o fortale-
cimento da indenização do desemprego) e a política de compressão dos 
custos salariais transformam as formas de concorrência, mas também de 
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solidariedade que se haviam forjado no modelo socioeconômico ociden-
tal alemão, anterior à reunificação. Primeiramente, as empresas da cons-
trução mecânica, da química, ou os serviços às empresas reinventam um 
modelo de competitividade que não renuncia às modalidades de fundo 
de seu investimento da mão-de-obra, mas implantam práticas de tercei-
rização maciça dos serviços anexos (restauração, transportes, informática, 
etc.), que correspondem a uma transformação importante da posição das 
empresas alemãs em relação a seu mercado e que alimentam o deba-
te sobre “a economia de bazar” (SINN, 2005). Elas são encorajadas por 
uma transformação das relações entre a indústria e seus financiadores. 
As relações de longo prazo e o sistema das participações cruzadas eram 
considerados os pilares do modelo capitalista alemão (HALL; SOSKICE, 
2001). Essas relações privilegiadas transformaram-se muito hoje em dia 
(BOSCH, 2008), e o capital das empresas alemãs tornou-se “impaciente”. 

A fragmentação da norma de emprego: modalidades diferenciadas 
na Alemanha e na França

Desde o início dos anos 1990 e até o desencadeamento da crise 
atual, o índice de emprego dos dois países aumentou significativamente. 
Assim, a França registrou um crescimento da ordem de um quinto do 
emprego interno, equivalente ao da UE e próximo do índice dos Estados 
Unidos. Entre 1995 e 2007, o índice global de emprego na categoria 
entre 15-64 anos passou de 60 para 65% e de 73 para 80% para os indi-
víduos entre 25-59 anos. A Alemanha, cujo emprego havia baixado nos 
anos 1990, viveu dois períodos de retomada do emprego: 1998-2001 e 
principalmente 2005-2008, quando viu o índice de emprego dos 15-64 
anos saltar de 65 para 70% (75 para 80% entre 25-59 anos). Em ambos os 
países, porém mais ainda na Alemanha, esse aumento do emprego é qua-
se inteiramente imputável às mulheres, cujos índices brutos progrediram 
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10 pontos percentuais entre 1998 e 2008 (55 e 65%) contra 7 pontos per-
centuais na França. Esse aumento dos índices de emprego acompanha-se 
de uma modificação da norma de emprego em termos de qualificação, 
tempo de trabalho, estabilidade no emprego e remuneração. 

O impacto dos movimentos de entrada e de saída do mercado de 
trabalho, em termos de qualificação é distinto nesses países. Na Alema-
nha, tradicionalmente a parcela dos assalariados com qualificação inter-
mediária é nitidamente superior àquela dos demais países europeus, de 
modo que a parcela dos assalariados pouco qualificados é duas vezes 
menor que nos outros países da Zona Euro (10 contra 21%). A originali-
dade da Alemanha no período mais recente é que foram as mulheres com 
uma qualificação média (principalmente) ou muito alta que entraram no 
mercado de trabalho, enquanto os índices de emprego das mulheres com 
pouca qualificação estagnaram. O aumento dos índices de emprego por 
nível de qualificação é mais homogêneo na França, mas um pouco maior 
para as mulheres com pequena qualificação.

Em que condições se deu essa entrada das mulheres alemãs (qualifi-
cadas) no mercado de trabalho? O surgimento do emprego em tempo par-
cial e os “pequenos trabalhos” transformaram a norma de emprego para 
uma parcela crescente do salariado, essencialmente feminino. Contudo, a 
fragmentação da norma de emprego é mais pronunciada na Alemanha do 
que na França. De 1992 a 2007, a duração anual média do trabalho dimi-
nuiu exatamente o mesmo volume de horas anuais nos dois países e mais 
depressa do que nos outros países da OCDE (exceto naqueles em que ela 
era muito elevada originalmente, a Coréia e o Japão). Porém, enquanto 
a contribuição do tempo parcial explica 86% da diminuição alemã, ela 
fica limitada a 14% na França (INSEE, 2010). Neste país, as leis sobre a 
redução da duração legal do trabalho (1998 e 2000) permitiram uma 
certa negociação da redução do tempo do trabalho no nível das empre-
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sas. A parcela de mulheres com trabalho em tempo parcial (30%) recuou 
ligeiramente nos últimos dez anos e a duração média do tempo parcial 
progrediu. A norma de emprego continua sendo o tempo integral, inclu-
sive para as mulheres, mesmo que ,cada vez menos, tenham acesso a ele 
ao longo do ano. O volume global de horas trabalhadas na economia pro-
grediu 10% na França entre 1997 e 2007, mas baixou na Alemanha desde 
o início dos anos 1990: ou seja, neste país o aumento dos índices brutos 
de emprego deve-se inteiramente a uma redistribuição do volume global 
de trabalho entre um número crescente de assalariado(a)s. Lá, a parcela 
do emprego em tempo parcial dobrou nos últimos 25 anos e, em cada 
duas alemãs entre 25 e 59 anos, uma trabalhava em tempo parcial em 
2008, numa jornada semanal menor do que na França (18h). O aumento 
dos índices brutos globais de emprego em 4,3 e 5 pontos percentuais na 
Alemanha e na França, respectivamente entre 1997 e 2007 traduz-se, 
convertido em índice de emprego em equivalente tempo integral (TETP), 
por um aumento reduzido a 2,5 pontos percentuais na França e por uma 
diminuição na Alemanha, nos últimos quinze anos (de 60,5 para 59,6). 

É precisamente aqui que surge uma segunda categoria de questões, 
que gira em torno da estabilidade do emprego e de sua distribuição desi-
gual. Essa estabilidade, medida pela antiguidade média dos assalariados na 
empresa, em uma determinada data, não diminuiu nos anos 1980 e 1990 
nos países da União Europeia, assim como a parcela da duração de empre-
go superior a dez anos (AUER; CAZES, 2003). Na Alemanha e na França, 
entre 1992 e 2007, a antiguidade no emprego até mesmo progrediu em 
média. Em compensação, o número de transições do emprego para o de-
semprego aumentou significativamente. Assim, na realidade, a estabilidade 
da antiguidade média no emprego dissimula desigualdades crescentes entre 
assalariados, conforme a geração, o sexo e o nível de qualificação. Embora 
o contrato de duração indeterminada e em tempo integral continue sendo 
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a forma predominante de emprego, a estabilidade no emprego é cada vez 
mais desigual, e os empregos atípicos predominam nos movimentos do 
mercado de trabalho. Na Alemanha, a parcela dos empregos “atípicos” no 
emprego assalariado passou de 18 para 33% entre 1991 e 2007, com um 
crescimento muito constante dos minijobs ao longo do período recente: 5% 
dos empregos em 1997 e 11% em 2007 (SVR, 2007). Na França, a parcela 
dos empregos assalariados que não contam com tempo integral ao longo 
do ano (tempo parcial, intermitentes e interinos) passou de 17 para 31% 
entre 1978 e 2005 (de 22 para 41% para os assalariados). 

A terceira mudança diz respeito à expansão do setor de baixos salários 
e às desigualdades salariais. Habitualmente, os baixos salários são definidos 
de maneira relativa, por um limiar apreendido relativamente ao salário ho-
rário mediano, em geral, dois terços deste. Por essa medida, a proporção 
dos baixos salários progrediu cerca de 7 pontos percentuais na Alemanha 
entre 1998 e 2007, de modo que o setor de baixos salários passou a ser, 
desde o início dos anos 2000, tão importante quanto nos Estados Unidos 
(BOSCH; WEINKOPF, 2008; KALINA; WEINKOPF, 2009). A situação não 
é a mesma na França, onde a incidência dos baixos salários, também apre-
ciada em termos de salário horário, é nitidamente inferior e, após ter pro-
gredido nos anos 1980, vem baixando desde então, pelo menos até 2002 
(12,7%). Além disso, as probabilidades de sair do setor de baixos salários 
após um ano eram, na França (34,5%), na segunda metade dos anos 1990, 
superiores à média dos países da UE-15 (30,7%) e mais ainda na Alema-
nha (25,4%); os índices de saída após 7 anos eram de 70% na França e de 
50% na Alemanha no mesmo período (CAROLI; GAITIÉ, 2008, p. 44). A 
existência do salário mínimo (SMIC), a política de revalorização desse sa-
lário – possível nos últimos anos devido à política de isenção dos encargos 
sociais – e seu efeito de compressão para baixo da distribuição dos salários 
são fatores explicativos-chave dessas diferenças entre os dois países. 



Sociologias, Porto Alegre, ano 12, no 25, set./dez. 2010, p. 32-65

SOCIOLOGIAS 53

O aumento substancial do setor de baixos salários na Alemanha 
vem inscrever-se em um contexto mais geral de aumento significativo das 
desigualdades salariais desde 1997 (GERNANDT; PFEIFFER, 2006) e, de 
modo mais geral, das desigualdades de renda nos últimos quinze anos, 
que encontra poucos equivalentes entre os países desenvolvidos (OCDE, 
2007). A situação é diferente na França, onde as desigualdades salariais 
entre salários em tempo integral continuaram a declinar de 1990 a 2005, 
à exceção da parcela bem superior de distribuição dos salários. Ali, é o 
aumento dos empregos com horários atípicos ao longo do ano, que expli-
ca o aumento das desigualdades salariais (ABEBERHARDT et alii, 2007). 

Em suma, não se pode falar de uma mera “dualização” do merca-
do de trabalho que, além disso, seria similar nesses dois países (PALIER; 
THELEN, 2010). A fragmentação da norma de emprego traduz-se por 
um continuum de situações diversificadas e cada vez mais desiguais em 
relação ao emprego. Embora seja comum aos dois países, essa evolução 
é nitidamente mais pronunciada na Alemanha onde o aumento dos ín-
dices de emprego das mulheres qualificadas traduziu-se, mais do que na 
França, pela expansão dos empregos atípicos, da pobreza laboriosa e das 
desigualdades salariais. 

Formas distintas de apropriação dos regimes discursivos 
sobre o emprego nos anos 1990

Na França e na Alemanha, a mutação da norma de emprego é re-
sultado do investimento de atores nacionais em um novo registro discur-
sivo e em novos quadros interpretativos da situação do emprego e do 
desemprego, difundidos por organizações internacionais como a OCDE e 
a União Européia desde o final dos anos 1980. Em ambos os países, dinâ-
micas políticas combinaram-se às transformações socioeconômicas para ex-
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plicar a reapropriação dos discursos dominantes no contexto internacional. 
Entretanto, os processos em ação são bem diferentes. Na França, a reforma 
iniciada pelo Estado, após uma mudança profunda da expertise do Estado 
e com o apoio do patronato, desemboca na focalização dos problemas 
públicos na problemática do custo do trabalho não-qualificado e nas inci-
tações a empregar-se. Na Alemanha, precedida por um debate público nos 
anos 1990, sobre a competitividade da economia alemã (Standortdebatte), 
a transformação implica uma redistribuição das cartas de poder na área e 
no questionamento das formas clássicas da cidadania no emprego. Vamos 
primeiramente delinear, em grandes traços, a evolução das normas de em-
prego instituídas nos dois países desde os anos 1990, antes de retomar os 
discursos e as formas de expertise que impuseram tais orientações. 

Na França, as primeiras reformas importantes começam em mea-
dos dos anos 1989, com a supressão da autorização administrativa de 
demissão. A lei quinquenal de 1993 contribui muito, em seguida, para 
a redefinição da norma de emprego: acordos empresariais de flexibiliza-
ção e anualização da jornada de trabalho, fortalecimento do controle dos 
desempregados, descentralização da formação profissional e da negocia-
ção social, criação dos cheques emprego-serviço*, mas, principalmente, 
indenização parcial dos encargos sociais para a totalidade dos baixos sa-
lários, estendidos até 1,3 SMIC a partir de 1995 e, atualmente, a 1,6. Na 
virada do século, o governo do primeiro-ministro Lionel Jospin, através da 
política das 35 horas, generaliza a estratégia de redução/distribuição da 
jornada de trabalho e amplia consideravelmente a política de isenção dos 
encargos sociais. A instauração do Prêmio para o Emprego, auxílio para o 
retorno ao trabalho e à manutenção da atividade profissional, responde, 
por sua vez, ao duplo objetivo de concretizar o making work pay e reduzir 

* Meio de pagamento, pré-financiado parcial ou totalmente por uma empresa, que permite 
pagar serviços a terceiros. (N. de trad.)
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as desigualdades de renda. Com a volta de governos conservadores, as 
noções de empregabilidade, de individualização do tratamento do de-
semprego, de flexibilização das relações de emprego (contratos CNE e 
CPE, que regem as novas e as primeiras contratações), acompanhadas de 
medidas simbólicas para assegurar situações e percursos profissionais, são 
apresentadas como a construção de uma “flexiguridade” – flexibilidade e 
seguridade – à francesa (BARBIER, 2008). 

No caso da França, a modificação da norma de emprego passa pelo 
papel desempenhado pela expertise, com a conversão da elite tecnocrá-
tica às teses neoliberais, iniciada nos anos 1970, e por uma tomada do 
poder por economistas estatísticos, progressiva, mas quase sistemática 
(JOBERT; THÉRET, 1994; BARBIER, 2008). Essas redes (INSEE, gabinete 
do primeiro-ministro, Ministério da Fazenda e Conselho de Análise Eco-
nômica) representaram um papel-chave na política de diminuição dos 
encargos sociais sobre os baixos salários e, posteriormente, na instauração 
de uma forma de crédito de imposto, destinado a “tornar o trabalho mais 
remunerador”, com o Prêmio para o Emprego (COLOMB, 2009). Em am-
bos os casos, o registro neoliberal da prioridade conferida ao índice de 
emprego domina largamente. 

Na Alemanha, medidas iniciais de liberalização do mercado de tra-
balho – fortalecimento das condições de indenização de desemprego – e 
de redução das despesas ativas para o emprego, tomadas nos últimos 
anos da coalizão cristã-democrata de Helmut Kohl, justificam-se no âm-
bito do importante Standortdebatte consagrado às reformas necessárias 
para enfrentar os desafios da globalização, mas também da perspectiva da 
integração à Zona Euro (SIEGEL, 2002). Em 1996, o fracasso dos “pactos 
pelo trabalho e pela segurização da produção na Alemanha” demonstra o 
distanciamento dos sindicatos da “agenda reformadora” e reativa no país 
a temática do declínio e da incapacidade do modelo nacional para se 
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reformar (Reformstau). De fato, esse debate nacional prepara o país para 
as rupturas da legislatura seguinte. 

O programa da coalizão vermelho-verde que chegou ao poder em 
1998 com Gerhard Schröder, recusa a estimulação orçamentária, anuncia 
a redução das deduções obrigatórias, a “modernização” do Estado social 
e o desenvolvimento das políticas familiares (SEELEB-KAISER; FLECKENS-
TEIN, 2007). O fracasso de uma estratégia de acordo entre a ala esquer-
da, próxima dos sindicatos, e a ala centrista do SPD, o Partido Social De-
mocrata, representada pelo chanceler Schröder, abre uma seqüência de 
mudanças radicais. O “Programa Blair-Schröder” (1999) revela-se agora 
a referência programática, não negociada, da agenda 2010 de reforma 
social, principalmente do setor do emprego então lançado pelo governo. 
No cerne da argumentação, encontra-se a ideia de que as normas do tra-
balho da era industrial não podem ser aquelas da “economia do futuro”, 
que é uma economia dos serviços e do conhecimento. Esse programa 
político ressalta a responsabilidade individual dos que procuram emprego 
e preconiza o desenvolvimento do tempo parcial e de um setor de baixos 
salários que torne disponíveis empregos com baixa qualificação (BLAIR, 
SCHRÖDER, 1999). Essa interpretação segue uma série de diagnósticos 
que estimam classicamente que o nível geral do emprego é insuficiente 
na Alemanha, em relação, por exemplo, ao dos Estados Unidos, devido à 
fragilidade do emprego no setor dos serviços pouco qualificados à pessoa 
(SCHARPF; SCHMIDT, 2001; EICHHORST; KAISER, 2006). 

Essa mudança de discurso acompanha-se de uma profunda modi-
ficação da expertise mobilizada. Em 2000, um grupo de experts fora en-
carregado de assistir cientificamente as negociações tripartites para um 
“pacto para o emprego”. Composto exclusivamente de universitários es-
pecialistas da área, considerados próximos da corrente modernizadora 
do SPD e apoiando-se em um benchmarking sistemático das políticas dos 
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principais países da OCDE (EICHHORST et al., 2001), os trabalhos afir-
mam, ao mesmo tempo, a segurança dos percursos e a prevenção do 
desemprego, enquanto insistem sobre a responsabilização dos assalaria-
dos, dos desempregados, mas também das empresas em sua função de 
formação (CHAGNY, 2005). Esse grupo desempenhou um papel crucial, 
principalmente por incluir na agenda a importância de assumir os de-
sempregados de longa duração (FLECKENSTEIN, 2008) e por recorrer ao 
índice de emprego como critério de avaliação da política do mercado do 
trabalho, complementado na época por considerações sobre a qualidade 
dos empregos (SCHMID, 2002). 

Na trilha do escândalo que atinge o Serviço Público do Emprego 
alemão, o governo Schröder veste o processo das reformas posteriores 
das políticas para o emprego com a roupagem de Peter Hartz, ex-chefe 
de pessoal da Volkswagen, empresa celebrada ao longo dos anos 1990, 
por seus acordos empresariais inovadores. Hatrtz constitui uma comissão 
de experts onde predominam os representantes do mundo empresarial 
ou de gabinetes de consultores internacionais. A comissão Hartz desvia-
se das formas tradicionais de expertise na Alemanha e anuncia uma nova 
etapa na ruptura do consenso sobre o emprego e as políticas do emprego 
(RUDISCHHAUSER; ZIMMERMANN, 2004, p. 278). Outra ruptura es-
sencial, o Chanceler compromete-se formalmente a executar “ao pé da 
letra” as decisões da comissão. Esta recomenda a integração da assistência 
aos desempregados e do auxílio social, no âmbito de uma prestação, sob 
condição de recursos, prepara o avanço progressivo para uma “ativação 
negativa” dos desempregados e formaliza de maneira geral a nova agen-
da das políticas do emprego, conduzida paralelamente, há muito, por 
uma expertise econômica cada vez mais monocromática, à imagem das 
recomendações reiteradas de relatório em relatório pelo “Conselho dos 
Sábios” na área da política macroeconômica. Esse processo anuncia a 
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ruptura entre a ala esquerda do SPD (fundação do WASG e depois, fusão 
com o PDS no partido Die Linke). 

No caso da França, a apropriação da valência neoliberal do discurso 
de priorização do índice de emprego é a tal ponto centrada nas redes de 
expertise e políticas estatais que fica difícil evocar uma forma ou outra de 
negociação social. Na Alemanha, a mudança é mais espetacular ainda. O 
final da gestão tripartite do conjunto do setor do trabalho e do empre-
go remete a uma transformação mais radical das relações de poderes em 
campo. O enfraquecimento político dos sindicatos representou uma etapa 
necessária na via da organização da fragmentação da norma de emprego. 

Conclusão

As normas sociais dão conta, para um determinado período, do acor-
do político que expressa um conjunto de práticas e de quadros cognitivos 
da interação social, neste caso, no campo do emprego. Tentamos mostrar 
que os determinantes das normas de emprego estão situados na articu-
lação entre transformações estruturais nas sociedades e abordagens dis-
cursivas concorrentes que presidem à sua interpretação. Essas abordagens 
discursivas remetem à luta pela hegemonia na construção da realidade 
social. No campo das políticas públicas, elas influenciam as identidades e 
as práticas dos atores envolvidos; contribuem para definir as questões em 
jogo na ação pública, seu conteúdo e seus públicos alvos; são, enfim, a 
tradução em forma de regras dos acordos políticos dominantes. A análise 
da transformação da realidade social foi, por sua vez, conduzida aqui a 
partir de uma grade de análise centrada nas interações entre três dimen-
sões constitutivas dos regimes de emprego (LALLEMENT, 1999): a relação 
com o Estado, a autoridade social dos grupos de interesse e as formas de 
concorrência nos mercados. 
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A partir desse quadro teórico, buscamos mostrar que, desde a meta-
de dos anos 1990, os regimes de emprego alemão e francês haviam sofri-
do transformações profundas, mas contrastadas, sob o efeito do discurso, 
formatado pela expertise, do emprego “a qualquer preço”. O conteúdo 
da nova agenda para as políticas do emprego difere pouco na Alemanha 
e na França quanto ao quadro conceitual de referência, que imputa as 
causas do desemprego à rigidez do mercado de trabalho e aos efeitos de 
distorção da alocação dos recursos imputáveis aos diversos dispositivos de 
transferências sociais. A agenda daí deduzida em matéria de políticas pú-
blicas e difundida pela Estratégia Europeia para o Emprego, estimulou ou 
acompanhou uma série de rupturas em relação à norma de emprego em 
vigor, conforme modalidades próprias, nos dois países até os anos 1980. 

Os trabalhos institucionalistas mais recentes (PALIER; THELEN, 2010) 
sobre a evolução das economias alemã e francesa explicam as mudanças 
ocorridas pelas complementaridades institucionais entre os sistemas de re-
lações industriais, o mercado de trabalho e os sistemas de proteção social, 
que, devido à incapacidade ou à recusa dos “insiders” de negociar acordos 
sobre a flexibilidade, teriam levado a uma mesma dualização do mercado 
de trabalho nos dois países. Nossa análise se distancia dessa grade de leitura 
em vários pontos. Em primeiro lugar, centrada nas abordagens discursivas, 
nossas conclusões mostram o papel-chave representado pela expertise na 
redefinição das políticas públicas do emprego e da proteção social, reto-
mada por coalizões políticas e sociais que marginalizaram os sindicatos. Em 
segundo lugar, nossa abordagem teórica leva a afastar a tese de um simples 
dualismo gerado pela oposição entre os “insiders” e os “outsiders”, ressal-
tando um continuum bem mais geral de fragmentação das normas de em-
prego, em termos de valorização das qualificações, de relação jurídica com 
o emprego, de tempo de trabalho, de desigualdades salariais e de difusão 
de um setor de baixos salários. Em terceiro lugar, nosso quadro de análise 
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permite compreender as mutações distintas da norma de emprego na Ale-
manha e na França, na articulação das dinâmicas originais dos regimes de 
emprego nacionais e das declinações discursivas nacionais do imperativo 
do emprego “a qualquer preço”. Seja em termos de estagnação dos índices 
de emprego em equivalente tempo integral, de tipos de contrato de traba-
lho, de desigualdades e de pobreza laboriosa, a fragmentação da norma 
de emprego é mais pronunciada na Alemanha, principalmente devido ao 
papel atribuído às mulheres no mercado de trabalho, muito especialmente 
nos serviços de atendimento à pessoa. 

Glossário

BA:		  Bundesanstalt für Arbeit / Bundesagentur für Arbeit
BDA:		  Bund der Deutschen Arbeitgeberverbände
BDI:		  Bund der Deutschen Industrie
CFDT:		  Confederação Francesa Democrática do Trabalho
CGT:		  Confederação Geral do Trabalho
CNE:		  Contrato Nova Contratação
CNPF:		  Conselho Nacional do Patronato Francês
CPE: 		  Contrato Primeira Contratação
DGB:		  Deutscher Gewerkschaftsbund
IG-Metall:	 Industriegewerkschaft Mettallindustrie
INSEE: 	              Instituto Nacional de Estatística e Estudos Econômicos 
OCDE:	              Organização de Cooperação e de Desenvolvimento 
                          Econômico 
PME: 		  Pequenas e Médias Empresas
PDS:		  Partei des Demokratischen Sozialismus
SEE:		  Estratégia Europeia para o Emprego
RMI:		  Renda Mínima de Inserção
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SMIC:		  Salário Mínimo Interprofissional de Crescimento
SPD:		  Sozialdemokratischer Partei Deutschlands
UE: 		  União Europeia
WASG:	              Wahlalternative Soziale Gerechtigkeit

The fragmentation of the employment standards in Europe: 
a comparison between Germany and France

Abstract

This article proposes a comparative analysis of the changes in the employment 
standards in France and Germany since the late 1980s. The employment standards – 
which include the performance of the work, its remuneration, methods of assessing 
qualifications, and job security – are comprehended here as a discursive approach 
that relates, within the analysis of the public action, the struggle for hegemony be-
tween the discourses and the representations of the change in the identity of the 
actors, the changes in the power relations in the field of public policies, and the 
modalities of institutionalization of the same. In these countries, the changes in the 
employment standards that occurred at the turn of the century are the result of a 
common strategy of maximizing gross indicators of employment, whose conditions 
of possibility and consequences must be examined within the context of each na-
tional system of employment. The systems are based on the articulation of three 
dimensions (LALLEMENT, 1999): the relationship with the State and the public po-
licies, the evolution of the power relations between interest groups, the forms of 
competition and the organizational structures in the relevant sectors.

This theoretical approach, developed first, serves to characterize, in a compa-
rative way, the employment systems and standards in France and Germany until the 
1980s. The third part empirically summarizes a series of changes in employment that 
took place in both countries in the recent years, in varying degrees; and highlights 
some of its consequences in terms of – an uneven – redistribution of the overall volu-
me of work, job insecurity and increased laborious poverty. The final section intends 
to explain the modalities of the previously discussed fragmentation of the employment 
standards, as related to the changes in the characteristics of the employment systems 
in these countries, from the perspective of the discursive change in this field.
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